
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

LEI Nº 9.648, DE 27 DE MAIO DE 1998.

ALTERA DISPOSITIVOS DAS LEIS NS. 3.890-A, DE 25
DE ABRIL DE 1961, Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE
1993, Nº 8.987, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995, Nº 9.074,
DE 7 DE JULHO DE 1995, Nº 9.427, DE 26 DE
DEZEMBRO DE 1996, E AUTORIZA O PODER
EXECUTIVO A PROMOVER A REESTRUTURAÇÃO
DA CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS -
ELETROBRÁS E DE SUAS SUBSIDIÁRIAS E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

...........................................................................................................................................................

Art. 17. A compensação financeira pela utilização de recursos hídricos de que trata a
Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989, será de seis inteiros e setenta e cinco centésimos por
cento sobre o valor da energia elétrica produzida, a ser paga por titular de concessão ou
autorização para exploração de potencial hidráulico aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municípios em cujos territórios se localizarem instalações destinadas à produção de energia
elétrica, ou que tenham áreas invadidas por águas dos respectivos reservatórios, e a órgãos da
administração direta da União.

* Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 9.984, de 17/07/2000.
§ 1º Da compensação financeira de que trata o caput:
I - seis por cento do valor da energia produzida serão distribuídos entre os Estados,

Municípios e órgãos da administração direta da União, nos termos do Art. 1º da Lei nº 8.001,
de 13 de março de 1990, com a redação dada por esta Lei;

II - setenta e cinco centésimos por cento do valor da energia produzida serão
destinados ao Ministério do Meio Ambiente, para aplicação na implementação da Política
Nacional de Recursos Hídricos e do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos,
nos termos do art.22 da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e do disposto nesta Lei.

* § 1º acrescido pela Lei nº 9.984, de 17/07/2000.
§ 2º A parcela a que se refere o inciso II do § 1º constitui pagamento pelo uso de

recursos hídricos e será aplicada nos termos do art.22 da Lei nº 9.433, de 1997.
* § 2º acrescido pela Lei nº 9.984, de 17/07/2000.

Art. 18. (VETADO)
 ........................................................................................................................................................
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

LEI Nº 7.990, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1989.

INSTITUI, PARA OS ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E
MUNICÍPIOS, COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELO
RESULTADO DA EXPLORAÇÃO DE PETRÓLEO OU
GÁS NATURAL, DE RECURSOS HÍDRICOS PARA FINS
DE GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA, DE
RECURSOS MINERAIS EM SEUS RESPECTIVOS
TERRITÓRIOS, PLATAFORMA CONTINENTAL, MAR
TERRITORIAL OU ZONA ECONÔMICA EXCLUSIVA, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. 1º O aproveitamento de recursos hídricos, para fins de geração de energia
elétrica e dos recursos minerais, por quaisquer dos regimes previstos em lei, ensejará
compensação financeira aos Estados, Distrito Federal e Municípios, a ser calculada, distribuída
e aplicada na forma estabelecida nesta Lei.

Art. 2º (Revogado pela Lei nº 9.648, de 27/05/1998).
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

LEI Nº 9.433, DE 8 DE JANEIRO DE 1997.

INSTITUI A POLÍTICA NACIONAL DE RECURSOS
HÍDRICOS, CRIA O SISTEMA NACIONAL DE
GERENCIAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS,
REGULAMENTA O INCISO XIX DO ART.21 DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ALTERA O ART.1º DA
LEI Nº 8.001, DE 13 DE MARÇO DE 1990, QUE
MODIFICOU A LEI Nº 7.990, DE 28 DE DEZEMBRO DE
1989.

TÍTULO I
 DA POLÍTICA NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS

CAPÍTULO I
 DOS FUNDAMENTOS

Art. 1º A Política Nacional de Recursos Hídricos baseia-se nos seguintes
fundamentos:

I - a água é um bem de domínio público;
II - a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico;
III - em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o consumo

humano e a dessedentação de animais;
IV - a gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das

águas;
V - a bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da Política

Nacional de Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos
Hídricos;

VI - a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a
participação do Poder Público, dos usuários e das comunidades.

Art. 2º São objetivos da Política Nacional de Recursos Hídricos:
I - assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de água, em

padrões de qualidade adequados aos respectivos usos;
II - a utilização racional e integrada dos recursos hídricos, incluindo o transporte

aquaviário, com vistas ao desenvolvimento sustentável;
III - a prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem natural ou

decorrentes do uso inadequado dos recursos naturais.
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